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7--tr  4.14 	PROJETO DE LEI N° 01 -0058/1996 

/12C, 	 74.  

Id.t.,:6?)  • • 

ir .7-4 441; 

PC)E SOBRE A INSTITUIÇÃO DE 'PROGRAMA DE 

LOCA ÃO SOCIAL' E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

APROVADO FM Ia. riSCIISSA0 

VOLTA A 2.a DISC:05'S AO 

A AMARA MU IWPAL DESÃO AULOAI creta: 

PRESIDEN TE. 

Artigo ia  - Fica criado no Município de São Paulo, através da Companhia 

Metropolitana de Habitação de São Paulo, COHAB - SP, o "Programa de 

Locação Social" destinado a prover moradias para as famílias de baixa renda. 

LIDO HOJE 
At' comtssCEs - 13 FEV ¡g 

F' 	ENTE 

Parágrafo Único: Para os efeitos deste artigo, consideram-se famílias de baixa 

renda aquelas cuja soma total da renda mensal seja igual ou inferior a cinco 

salários mínimos. 

Artigo 20  - Para a implementação do Programa a que se refere esta lei, a 

COHAB-SP poderá locar imóveis de particulares, assim como propor 

desapropriações a serem efetivadas pelo Poder Público, sempre que situação de 

emergência o exigir. 

Parágrafo Único - Em qualquer das hipóteses deste artigo a COHAB-SP poderá•

adequar as condições físicas do imóvel às necessidades de habitabilidade e 

segurança, nele executando as reformas imprescindíveis, sempre de comum 

acordo com o proprietário quando se tratar de prédio de terceiros. 

"EEÇÂO —DE. REVISÃO 

r1 3 FEV 1996 

10. 
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Folha n 	 proc. 
11 . 0 	 do 1 9 	 

Artigo 3a - Terão preferência de atendimento no Programa -1MM~ 

as famílias de baixa renda que já residam em habitação coletiva precar 

aluguel (cortiços). 

Artigo 4a  - Quando se tratar de imóvel próprio do Município, outorgar-se-á aos 

beneficiários do Programa, permissão de uso, remunerada, para utilização do 

prédio por prazo determinado. 

Parágrafo Único - O preço da ocupação na permissão de uso será estabelecido \ 

em decreto específico. 

Artigo 5a  - Não se locará imóvel, para os fins desta lei, se o locador não 

concordar, expressamente, com seu repasse aos beneficiários do Programa 

mediante sublocação. 

Parágrafo Único - Na hipótese de sublocação a COHAB-SP procurará, tanto o 

quando possível, ressarcir-se junto aos sublocatários, do valor integral da 

sublocação, a fim de que o Programa se torne o menos oneroso aos cofres 

públicos. 

Artigo 6a  - Esta lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias contados da 

data da sua publicação. 

Artigo 7a  - Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

13 
Sala das Sessões,,yde fevereiro de 1996 

AR ELINO T TT 

VEREADOR 



Justificativa 

Trata-se de projeto de lei similar a lei aprovada pela Câmara Municipal 

de Santos, sancionada e promulgada pelo prefeito David Capistrano 

Filho. 

Na realidade, a introdução de uma lei que permita e garanta o acesso 

de famílias de baixa renda à moradia é um avanço importante no 

campo do desenvolvimento da cidadania, uma vez que democratizar o 

acesso à moradia é indispensável para a consolidação dos direitos 

sociais. 

O resultado mais visível será a melhoria física dos imóveis parte do 

programa. Consequentemente toda a região central será revitalizada, 

visto que a maioria dos imóveis destinados a habitação coletiva 

precária de aluguel (cortiços) concentra-se naquela região. Ao 

facilitar o acesso das famílias de baixa a moradias dignas, atende-se a 

antigas reivindicações das entidades empenhadas na melhoria da 

qualidade de vida do conjunto dos cidadãos. 

Às vésperas do encontro Mundial de Moradia, Habitat 96, e dada a 

importância do projeto de lei supra, conto com o apoio dos nobres 

pares para aprovação do mesmo. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

do processo n° 	58 	  de 19. 9.6 	15.i 	02 	 96 . lal 

Sr. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

-PL. L03/93 

em 15/02/96 

À Com. de Const e DIEMa 

LUIZ A 	E CARVALHO 
Aaa. Tem Leg. bafa - 

ot{  
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Presidente 

Recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 
Em ha 

Ao Nobre Vereaci 

para relatar. 

Sala da Comissão de Constituição e J tiça 

em 26 de 	 de 19. 

SEGUE 	juntado . 	 . nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	 it\  

Em 

• 

• 

(a) 



PRORROGAÇa0 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

4110 	Comissão, conforme disposto no 	art. 63, "caput", 	do 
Regimento Interno. 

OS ($33(1C 
Em, 

Ver. Dárcío rruda 

Presidente da Coaras 

Constituiç 	Justiça 
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Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Ju 	(C/9G 

17  

1 6 1. 3 1. 1. / 1 9 9 6 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

P99à1:1 

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Arselino 
Tatto, "dispõe sobre a instituição de Programa de Locação Social". 

A proposição encontra amparo no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica 
do Município. 
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VOTO CONTRÀRIO DO VEREADOR D RCIO ARRUDA 

DA OOMISSn DE COMSTITUIÇO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 0058/96. 

Trata-se do projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Arselino Tatto, que visa criar no Município de S'ão Paulo, 
através da COHA'B-SP, o "Programa de Locaço Social", 
destinado a prover moradias para as famílias de baixa 
renda (renda mensal igual ou inferior a cinco salários 
mínimos). 
Segundo a.propositura a COHAB-SP poderia locar im6meis de 
particulares, assim como propor desapropriaçes a serem 
efetivadas pelo Poder Público, atendendo prioritariamente 
famílias que já residam em habitaço coletiva precária de 
a lugue 1 ( cor 1.j.ç o ,J: ). 
Apesar dos louváveis 3:)rop6si1:.os do ilustre Vereador, o 
projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir. 
A Companhia Metropolitana de Habitaç'ão de S7,i r.o Paulo 
(COHAB-SP) é uma sociedade de economia mista, cuja 
criaço foi autorizada pela Lei Municipal n.Q. 6.730/65, a 
qual fixou, também, suas atribuiçes. 
Segundo ensina Hel7 Lopes Meirelles "as sociedades de 
economia mista ,.:::o pessoas jurídicas de direito privado, 
com participaç'ão do Poder Público e de particulares no 
seu capital e na sua administraç'ão, para a realizaço de 
atividades econmicas ou serviço de interesse Loletivo  
outorgado ou deleqado pelo Estado.  RevesteM a forma das 
empresas particulares, admitem lucr(::, e regem-se pelas 
normas das sociedades mercantis, com a5 adaptaçes  
impostas pelas leis que autorizaram a sua criaç'ão  e 
funcionamento... Inteqram a Administraço Indireta como 
instrumentos de descentralizaço de serviços (em sentido  
amplo2 serviços,obras, atividades) que antes competiam ao  
Poder Público"  (in "Direito Administrativo Brasileiro", 

R.T., págs. 324/325). 
Verifica-se, portanto, 	que o 	Poder Executivo, 	DD 
exercfclo de suas funçes, pode prestar serviços de 
forma centralizada, através de suas prprias repartiçes, 
ou de forma descentralizada. Mo serviço descentralizado o 
Poder Público pode transferir a titularidade do serviço a 
outros entes, como por exemplo a sociedade de economia 
mista. 
.0ra, se é o Poder Páblico titular do serviço e ao 
Prefeito cabe a iniciativa privativa para propor leis 
sobre a matéria, nos termos dos art. 37, § 2R, IV, da Lei 
Org .ánica, também é o Chefe do Executivo que detém a 
competncia reservada para iniciar o processo legislativo 
quando entender conveniente a descentralizaço do serviço 
através da criaç'ão, por lei, de uma sociedade de 
OCO) omia mista. 
A participaç'ão do Poder Legislativo ocorre quando da 
votaço do projeto e através da apresentaço de emendas 
ou 

 
:..CO 	mas n'ão para iniciar o processo de 

criaç'ão da lei, atribuiç'ão específica do Prefeito. 
Salientamos, ainda, que a COHAB, como sociedade mercantil 
que é, tem suas atribuiçes definidas 	na lei que 

j l s/p 1 ()()5 8 --6 	 1 
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autorizou sua críaç'ão (Lei n2 6.738/65). De resto, rege— 
se pelas normas das empre 	primadas. Wão pode o 
lejislador 	impor 	 empresas 	particulares 	a 
obrigatoriedade de realizaço de certas atimidades ou 
sermiços, sob 	pena 	de caracterizar 	uma 	indevida 
:1 	:i. 	na 	atividade econmica 	e ferir 	o art. 	170., 
"caput" e parágrafo ánico„ da Constituiç'ão . rederal,'que 
assegura a 	todos o livre 	exercício da 	atividade 

— 
econmica, independente 	de 	autorizaço dos 	orgaos 
pt"iblicos. 
O projeto disciplina a prestaç'ão de um sermiço pláblico e 
atribui funçes a uma sociedade de economia mista, 
ferindo os dispositivos legais mencionados. encontra 
amparo no poder de poricia, nem tampouco em atua4o 
estatal reguladora da atividade econmica, permitida para 
represso ao abuso do poder econmico e garantia da livre 
concorri.áncia. 
Por todo o exposto, somos 

ILEGÁLIDADE 
àla da Comiss'ão de Constituiço e Justiça, Ilsoqç 

j 	/ p :1. O O :5 8 6 
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ORLANDO ROCT MENDES 
AUXILIAR 

LEGISLATIVO 

PRESIOEN 

L 

conferido: 	 

o 

Sçv 	
° onLANno Itd NDES 

auxu..43V. SI-ATIVO -/ • 
Recebido na Comisso de 

Politica Urb. Metrop.e Meio 

Ambiente 

E.  t .'7: 	 h. a 
mew 

DONIZETI ntliffoNTER 
Assist. Par amentar 

AO NOBRE VEREADOR  
	SPC).5 

PARA RELATAR. 

Sala da Comissão do Pciitica Urbana, Metropor ,  

e Meio Ambiente. 

• 

( 



DEPAãAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO ,E INFORMÁTICA 

SEÇÃO TÉCNiCA èf.'\ARQU1VO 

Proc. oncerrado ci 

Arquivo em 

O Func.' 

fis. 

VIVIANE 
53 3,eG 

EIR PC) 

Ireçao I 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçáo. rubricado como folha n2  

do processo n 2 	g  	de XI 	e()%  () kl 1:4- (a) 

DT. 94 - Senhora Chefe, 
De acordo com o Art. 275 

do Regimento interno, solicito o arquiva- 

mento do presente projeto, 

SP., É).2 / 01 /5? 

MARIAMA kA DE ASCONCELLOS AUGUSTO 
Secretária da Corniss5o do Política Urbana, 

Metropolitana e Melo Ambiente • 

o■•■■•■■••• 	I "■•■.• 



nesta data. 

\ 
....---- 	 °----i----  
	  documento 	e papel para Informação, rubricado 

e 

......••■ 

SEGUE 	Juntado 

sob tolha  -----  n 2 	1  O ••■••■■•ffl., \ 
Em 

(a) 	 la 	4F3R.E:. ter P rS trn/YiÊ A chefe 	SeçáO Técnica - Suhstttutql 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

oos2  do processo n? 01 
 de,99G 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

CORRIa .. 

grau Is, 1S A,t  L. - Substituto» 

Chefe de Seção 
Tecn 

(ai 

À ATM - Sr. Assessor Chefe 

Em atenção ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto, . 

ikder.do PT, segue,o presente expediente para volta a.tramitação. 

,\ 

Sao , Paulo, 24 de fevereiro de 1997. 

Maria Isabel Lo e Correa 
Chefe de Seçao - Substituto 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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SEGUE 	  

        

. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha n? 
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REQUERIMENTO "D" 

Requer desarquivar os Projetos 

de Lei da legislação passada do 

Vereador Arselino Tatto 

4cnica - Substituto 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados: 

1/1993; 	2/1993: 	211993; 	3/1993; 	7/1993; 	12/1993; 	13/1993; 	18/1993; 
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993; 

• 

	

141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 	161/1993; 	162/1993; 
16311993; 	164/193; 	178/1993; 	179/1993; 	198/1993; 	302/1993; 303/1993; 
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 32711993; 338/1993; 
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993; 
665/1993; 	740/1993; 	743/1993; 	805/1993; 	18/1994; 	36/1994; 	54/1994; 
64/1994; 	78/1994; 	125/1994; 	193/1994; 	323/1994; 	342/1994; 	350/1994; 
393/1994; 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 8511995; 

z' 202/1995; 206/1995; 225/1995; a51/199 	272/1995; 276/1995; 431/1995; 
467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;a-15/1-995r91-67199-5 ) 
918/1995; 	938/1995; 	946/1995; 	118111995; 	1242/1995; 	1257/1995; 
1318/1995; 	1378/1995; 	1379/1995; 	1380/1995; 	1587/1995; 	11/1996; 
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996; 
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996; 
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996; 

619/1996; 630/1996; 639/1996; 679/1996; 679/1996; 609/1996; 610/1996; 
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996; 
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 82411996; 849/1996; 868/1996; 
887/1996; 888/1996; 889/1996;. 

Sala as Sessões) 
 I 

Tatto 

ereador 

Lider da Bancada do P.T. 

FIV 1997 

:0 - 

CÓD. 0522 



A Com de  P,J  ah 

E CARVALHO 
Ass. Tec 	eg. Chefe - A. T. M. 

Recebido na Comissão de 

Politica Urb. Metrop.e Meio 

Ambiente 

Em.W-04  

A 

DONIZETT À.! --gTES 
Assist. Parlamentar 

AO NOBRE VEREADOR 

PARA RELATia 

SPia da Comisrão de PolRica Ikbana, Mefi'epoiitria 

Meo Ambiente. 

: 00 



rnara Auza 

I Folha n'. 	 do proc. 

O funcion á rio 
" 	 fk•  N.  

eg/ 
ao' aa -- lo 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo - pedido de informações, a 
respeito do Projeto de Lei n° 58/96, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, 
para que este, através da SEHAB e FABES, informe se é viável, técnica e 
juridicamente, a proposta apresentada pelo PL em apreço para que a COHAB 
loque imóveis de particulares, repassando-os a sublocatários, e proponha 
desapropriações para outorgar imóveis a beneficiários do Programa através de 
permissão de uso onerosa. 

em Ø40') 

L 
	Aldaíza S osati 

Presidente da Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente 

Defiro, em  

Ver ado 
Presidente 	&rir  \INara 	de SãoPaulo 

CÓD. 0522 



MA RO 
Chefe cl 

4UNES DA SILVA 

Seção Técnica III 

Substituto 

LEG 9 
Em _0 /-21/-9-----)  

CONCELL OS AUGUSTO 
Secretária d 	embebo da Politica Urbana, 

Motropslitiws• Melo Ambiente 

r(E.- CEBIOU EM LEG. 3 
kOk) 	91- 

.31:145 Çf  

Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçCies referentes 

ao presente Projeto de Lei. 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme despacho de V.Sa. 

05 /  cG/  9 
"'"-{ 	FP 

KATHYA EGIN MODE SOIRP 

Assistente Parlamentar 

, juntado 	 , nesta cata 
documento 	S' 	 . 9 papel de informação 

rubricadt:i._r 	fOtha_jin." J3 . J.S 
Em 0.3 / (r) 



Mara li ftici 
São aulo,OG de junho de 1997. 

Folha n,* 	3 	do proc 
N • ..... 	de 19 'C 

Ie
cionári 

18 - OF-LEG3 
' OFICIO N.0332/1997 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos 
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência 

. cópia do Projeto de Lei n2 58/96 de autoria do Vereador 
Arselino Tatto - que dispae sobre a instituição de Programa 
de Locação Social, e dá outras providências, solicitando-lhe 
se digne determinar providências no sentido que nos envie 
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a 
respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

WEL R Dã FO 
Pr si 	te 

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 59/96 e do despacho da 
comissão solicitante de fl. n2 12. 

_ A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL 



MEMORANDO 

05-06-97 

(Folha n .___..»-( 	do pr
a CM-ARA MUNICIPALN.b..E..S_ASONAIV2CÂMARA  

O funcionário -. ie 

São Paulo, 	de  jimho  

Recebi ofício Leg.3 n 2  332/97 , 	de 

, solicitando ao Executivo informaçaes referentes 

de 19  97  

ao Projeto de Lei n 2  58/96 , de autor'ia-do Vereador Arsellno 

Tátto. 

Anexo: copia xerografica do P.L. ne 58/96 e do despacho da 
comissão solicitante de fl. na  12. 

40/4 Q-- 

Au.. 
0 DE MOURA 

dm. 
KATIA GOMES 

ATL - CÔO. 0553 



do processo ne 13 51 	 de19% 	 Q5.1 06 17 3   (a) 	 m,THYA  MS DE SOUZb 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

Papel para informação, rubricado como folha n 	4. 	.É 

Assistente Parlamentar 

À Da Comissão de 

MA9CIARETE11371n DA SILVA 

(.:c de. Scr.;ri Técnica 111 



• 	 ••--- 

„ 

- 

" 

SE G UE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informaçáo, rubricado 	 

ob folha 	 

Em   	 .1 	  

(a) 	  



GABINETE DO "PREFEITO 

Opi. A .2 ce n.o 

de 1997 

CELSO P 
Prefei 

eildrat2 de; 

São Paulo,j de 14- 

13 	15 	DOCREC 
15-0142/1997 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópias das informações 

111, 	
prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação,anexa. 

, 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digni.ssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

SGM - 002 - DGM 

• 



RECEBIDO EM LEG. 
(2,2 	 1--  

,Y)Din 

A ijf9W.:g Coutl$sáo de 
PPUtiià.) 	filetropolitatia 

c J  
rUe Arobi,44 gg 

MARGARE: 	F.S DA SILVA 

Chefe de Seção l'Oentza Ul 
Subatltuto 

Recebido na Cornisão de 
1D aliU b , Mc.trop.o Meio 
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CHEFIA DP. GABINPTP. 
Dra. Arabella Maria Sampaio de Castro 

Parecer n' n796 - Projeto Legislativo Miimicipal n°01-0,05,8 	- 

Cria o Programa de Locação Social para prover moradia de 
famílias 'de baixa renda (até cinco salários Mínimos mensais) 

Em verdade o projeto de lei Mimicipal, cria mais que  mri or 

simples programa social para dar moradia a pessoas de baixa 

renda, considerando a 'proposta =tida no projeto á beneficiar 

farnaia.s de baixa renda, assim consideradas aquelas com renda 

iomtal OU inferior a cinco salários mínimos mensais, servindo a 

Coha.b como medianeira locatária entre o proprietário e a 

caxnadla social beneficiada. Faz com- ipnie nova forma de 

contrafação de locativos se instale, com a -  concorrência desta 

Cornrlanbia crianrkin locatária e posteríonunifente como locadora 
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inconstitucional, devendo, assiunnt ser rejeitado para a sanção do 

Executivo 

É o 91-ae se tem por parecer. • 
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COHAB—SP 

Papel para informaçã- o, rubricado corno folha n2 	 

1 12  do 	-+Cat;  n G 	 de 1 9 	, 	03/26-  

04XAS-4e 

SEHAR - ATAJ 

Chefia da Assessoria Tecnica e Jurídica 

DrP, Antonia Aparecida Pereira 

Devolvemos o presente, com o parecer de nosso Chefe da 

Assessoria Jurídica, às fls. 05 a 07. Acrescento que o projeto se 

imiscui em ato de economia interna de sociedade de economia mista 

municipal, nâ'o sujeita, neste aspecto, a ingerenc ias externas, es-_ 

tando subordinada apenas as disposiçoes genericas da Lei das,5ocie 

dades AnOnimas - Lei Federal n 2  6.404 de 15 de dezembro de 1976 e 

aos seus Estatutos. 

Assim, a instituiçjo de programas de atendimento so - 

cial, as contrataçães e sub-contrataçOes, determinadas no projeto, 

no constituem mataria de lei, mas de gesto administrativa, inferi 

sa a atuaçao da Camara Municipal, como estaria a propria Camara a 

salvo de qualquer interferencia, inclusive a do judicia.rio, nos 

seus atos de economia interna. 

Ainda que assim no fosse, a Lei Organica do Município 

de S .ào Paulo estabelece ccmpetir exclusivamente ao Prefeito dispor 

sobre a estrutura, a organizaçao e o funcionamento da administra - 

çao municipal (artigo 70, XIV) bem como iniciar projetos de lei 

que se refiram a organizaçao administrativa (artigo 37, IV). 

A materia, portanto, no se inclui na cempetencia 	da 

Cá'mara Municipal, quer seja considerada ato administrativo típico, 
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quer seja reputada norma legal. 

18.03.96 

Arabela Mari fa 	iode Castro 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO- 
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 058/96. 

Trata-se do Projeto de Lei n°058/96, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que 
dispõe sobre a instituição do "Programa de Locação Social" com o objetivo de facilitar a 
moradia para as famílias de baixa renda (até cinco salários mínimos) e dá outras provi- 

• dências. 

O proposto programa seria implementado através da COHAB-SP que nesse sentido 
deveria alugar imóveis de particulares para os sub-locar com a respectiva cobrança de 
aluguéis, propor desapropriações ao Poder Público, executar reformas em edifícios de-
gradados (cortiços) adequando-os para decente habitação, sempre ,  que possível, pro-
curando ressarcir-se dessas despesas pela cobrança dos locatários. 

Os principais motivos invocados pelo Nobre Vereador para justificar o seu projeto foram, 
"ipsis litteris", os seguintes: 

a) "...a introduçao de uma lei que permita e garanta o acesso de famílias de baixa tenda à 
moradia é um avanço importante no campo do desenvolvimento da cidadania..." 

b) "O resultado mais visível será a melhoria física dos imóveis parte do programa. Consequen-
temente toda a região central será revitalizada; visto que a maioria dos imóveis destinados a 
habitação coletiva precária de aluguel (cortiços) concentra-se naquela região." • 

Como cinco dos Nobres Vereadores da Comissão de Constituição e Justiça foram pela 
Legalidade enquanto três firmaram outro Parecer com voto contrário, ou seja, pela Ilega-
lidade, o Projeto em causa foi arquivado. 

Na nova Legislatura, esta Propositura foi desarquivada e ativada de novo. 

Foram solicitadas informações ao Executivo através do Ofício Leg-3 de n° 0332/97 de 
05106/97, o qual respondeu por Ofício da ATL n° 138/97 de 21/07/97, alertando que 
deverá apresentar veto, caso este diploma chegue, nessa forma, para sua sanção. 

Os principais argumentos apresentados pelo Executivo contrariando a propositura são: 

a) Que a COHAB-SP é uma sociedade de economia mista, e portanto, fora--da- interfe- --- 
rência administrativa e financeira direta do Governo Municipal. 

b) Que a Câmara Municipal não tem competência legislativa sobre -a matéria deste Pro-
jeto de Lei. 

CÓD. 0522 
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Pelo nosso lado, podemos acrescentar que consideramos que seria inconveniente a 
COHAB-SP envolver-se com problemas de locação e reforma de imóveis, o que em parte 
desvirtuaria a sua vocação precípua de providenciar construções novas para os 
munícipes de menor renda. 

Embora anotando a justificativas invocadas pelo Nobre Vereador autor da propositura, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e L Meio Ambiente se posiciona 
contrariamente ao Projeto de Lei em causa. 

Sala da Comissão, em 

COD. 0522 
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VOTO EM SEPARADO DA VEREADORA ANA MARTINS SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 058/96. 

O presente projeto, de autoria do Nobre Vereador Arselino, 4,Tatto; dispõe 'sare -  'a 
instituição de programa de locação social, e dá outras providências. 

O programa proposto visa promover moradias para famílias de baixa renda, considerando 
famílias cuja soma total de renda seja igual ou inferior a cinco salários mínimos. 

ik 	Pelo programa, a Cohab poderá alugar imóveis de particulares para sub-locação com a 
respectiva cobrança de aluguéis. 

A Cohab poderá, também, executar reformas no imóvel, sempre de comum acordo com o 
proprietário, visando dar condições adequadas de habitabilidade e segurança. 

Em sua justificativa, o autor alega que lei semelhante existe no Município de Santos e 
apresenta como principais motivos para o seu projeto: 

1) A introdução de uma lei que permita e garanta o acesso de famílias de baixa renda à 
moradia é um avanço importante no campo do desenvolvimento da cidadania; 

2) A região central será revitalizada, visto que a maioria dos imóveis destinados a 
habitação coletiva precária de aluguel (cortiços) se concentra nessa região. 

Esta Comissão enviou ofício ao Executivo, no sentido de receber informações que 
pudessem esclarecer e aperfeiçoar o projeto. • 	
O Executivo, no entanto, limitou-se a levantar questionamentos de ordem legal, sendo 
certo que a Douta Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, já se manifestou pela 
legalidade do presente projeto. 

No mérito, não há como não tecer elogios à iniciativa do Nobre Vereador Arselino Tatto. 

O projeto visa beneficiar justamente os setores da sociedade que estão excluidos do 
direito de morar dignamente. 

Pelo exposto, posicionamo-nos contrários à posição do relator, posicionando-nos 
favoráveis ao projeto em tela. 

Sala da Comissão, em /3/,,i1 j9 

CÓD. 0522 
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DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 58/96 • 

De autoria do nobre Vereador Arserf.no Tatto, o 
projeto de lei 58/96 visa criar, no município de São 
Paulo, através da Companhia Metropolitana- de habitá'ção.. 

	

. 	 - 

COHAB , o "Programa de Locação Social" destinado a prover 
moradias para as famílias de baixa renda. 

De acordo com a artigo 22 da propositura, para a 
implementação do mencionado "Programa", a COHAB-SP poderá 
locar imóveis de particulares, assim como propor 
desapropria4es a serem efetivadas pelo Poder Público, 
sempre que a situação o exigir.  

Alega o I. Autor que a introdução de uma 'lei -que 
permita e garanta a acesso de famílias de baixa renda à 
moradia é um avanço importante no campo da 
desenvolvimento da cidadania. Argumenta também que o 
resultado mais visível será a melhoria física dos imóveis 
que farão parte do "Programa". 

Muito embora reconheçamos os propósitos meritórios 
que nortearam o I. Autor, no concordamoscom a aprovação 
desta matéria uma vez que se trata da instituição de mais 
um programa social para dar moradia a pessoas de baixa 
renda, dentre tantos outros em -  execução pela 
Administração Municipal. 

Além 	do mais, há que se levar 	em conta_ as- - 
informaç5es obtidas junto ao Executivo, acostadas às fls. 
18/20, bem como a parecer exarado pela D. Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente tontrário 
ao mérito da propositura, concluindo pela inconverncia 
de a COHAB-SP envolver-se com problemas de locação e 
reforma de imóveis, o que em parte desvirtuaria a sua 
vocação precípua de providenciar construçes novas para 
os munícipes de menor renda. 

CONTRMIO, pelo exposto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, NO1/ 

Presidente 

Relatar 
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PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer 

410 	desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 63 "caput", do 
Regimento Interno., 

J,Q 
Vereador Nelson Proença 

Presidente da CSPST 
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- - - 	 DA COMISSZO DE SAúDE, PROMOÇn SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI HR 58/96 

1U (O 

De autoria do nobre. Vereador Arselino Tatto, o 
projeto de lei n2 58/96 dispge sobre a criaç'ão, no Município 
de Sc eaulo, do "Programa de Locaç'ão Social", destinado a 
prover moradias para as famílias de baixa renda, assim con-
sideradas aquelas cuja soma total de renda mensal seja igual 
ou inferior a cinco salários mínimos. 

O Programa deverá ser implementado atraVés da Com-
panhia'Metropolitana de Habitacfão de S'ão Paulo - COHAB-SP, 
que, para , tanto, poderá locar im6veis de particulares, assim 
como propor desapropriaçes a serem efetivadas pelo Poder 
Páblico, sempre que a situaço o exigir. 

Ainda segundo o projeto, a CONAB-SP poderá adegar 
as condi4es físicas do im6vels necessidades de habitabi-
lidade e segurança, nele executando .reformaS imprescindí-
veis, sempre em comum acordo com o proprietário, quando se 
tratar de prédios de terceiros. 

Quando se tratar de im6vel de propriedade do Muni-
cípio, este poderá ser ocupado através do instituto da per-
miss .ão de uso a título oneroso e por prazo determinado. 

Segundo o autor, facilitando-se o acesso' s das famí-
lias de baixa renda a moradias dignas, atende-se a antigas 
reivindicaçges das entidades empenhadas na melhoria da qua-
lidade de mida do conjunto dos cidad'ãos” 

Apesar dos louváveis prop6sitos que nortearam a 
apresentaç2io da propositura, entendemos que a matéria n2io 
pode prosperar, visto que o Município . já conta com programas 
habitacionais em andamento, como o Projeto Cingapura, como 
exemplo. 

Questionado o Executivo sobre a matéria, respondeu 
que a COHAB, se aprovado o projeto em tela, .'r' :i desvirtua-
da sua funt;:ão de construir im6veis novos para os munícipes 
de menor renda. Contrariamente a sua vbcaç'ão, a empresa fun-
cionaria como medianeira locatária entre o proprietário do 
im6vel e a camada social beneficiada, instaurando-se nova 
forma de contrata4o de irráveis, com a concorrência dessa 
Companhia como locatária e, porteriormente, como locadora. 

Face ao exposto, e apesar do iririto da proposta, 
esta Comiss*ão se posiciona 

CONTRARIAMENTE 4 apromaç'ão do projeto. 
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PARECER NP 	 Dnactrusso DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI NP 58/96 

PUOLIQUF-SE EM 

03103 /99 í  
O Presente projeto de lei, de autoria do nobre T Vereador 

Arselino Tatto, visa criar, através da Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo - COHAB-SP, o "Programa de Locação Social" 
destinado a prover moradias para as famílias com renda mensal de 
até cinco salários mínimos. 

Para implementar o Programa, a propositura disPe que a 
COHAB poderia locar imóveis de particulares, bem como propor dosa-
propriaç5es a serem efetivadas pelo Poder Público, sempre que si-
tuação de emergncia o exigir. No caso de imóvel próprio do ,  Muni-
cípio, seria outorgado aos beneficiários do Programa, permissão de 
uso, remunerada, para utilização do prédio por prazo determinado. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto 
as despesas para sua execução correrão por conta de dota03es orça-
mentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0:0 O cikg. 

Presidente - 

Relator 
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ORADOR: 	 AFARTEANTE: 	 DATA:09-11 

"Item 41 

PL 58/96, do Vereador Arselino Tatto (PT) 

Dispõe sobre a instituição de Programa de Locação Social. 

Fase da discussão: a 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 



Wá>77,apaeAauc 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQU 

(4,94 
15 9,6  

k........;stnar Ge (live:Ta 
) ROD.:08 	FOLHA:6 

ORADOR: 
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Reg:sim 10 863 

DATA:09-11 

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

LIDO E AP OVADO 

RPS 
REQUERIMENTO P N° 	/2015 	

55/2015 

Em conformidade com o inciso IV do artigo 225 da Resolução n° 2 de 26 de 

abril de 1991, requeiro a retirada dos seguintes projetos de lei: 

• PL n°421/1991 PL n°619/1996 

PL n°608/1991 PL n°679/1996 

PL n° 40/1993 PL n° 683/1996 

PL n°63/1993 PL n° 453/1997 

PL n° 1318/1995 PL n° 1131/1997 

PL n° 58/1996 PL n° 401/2001 

PL n° 430/1996 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2015 
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ADORO 
Té 	dministradvo 

F. 10.876 

À sGP 

OSIAldS  

O isoidi Caleari 
Técnico Administrativo 

RF 11.30Q 

À SGP-33 

Arquivar o presente processo. 

..... 

zia O iro 
Supervisora de Equipe de Apoio 

ao Plenário - SGP.21 
RF. 1 1.020 

À SGP-3 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e Ato 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 11v0; 15v0 ; 
20v°; 27v° Juntadas de folhas ausentes. 

Sãoaulo, 27/11/2015. 11,  
I 

Ubirajara dFarias Prestes Filho 
Consultor Téc o Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU L C  
Segue(m) juntada(s), nesta data a(s) foitlfs:R; 
rubricada(s) 	n°(s)  — 	e folha dc 
informaçã 	n 034 , 	O  
(a) 

• 

• 



Papel para informação, rubn j.o jV
' ha n031 	 

	30/11/2015 	(a) 

A DORO 
Técnico Administra

RF. 10.878 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Para as providências apontadas no formulário de regularização de 

processos em cota anterior. Em seguida, encaminhar à Equipe de Arquivo Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com o Sr. Supervisor de SGP-33. 

30/11/2015 

R SELI SOBRAL 
Consultor Téc. Legis. — Biblioteconomia — CRB 8/4233 

Secretária de Documentação — SGP.3 

do processo n °58 de •1996.... 

À 
SGP.12 
Sr.Supervisor, 

1, 4 



entG B 
F11.069 

SGP•33,PARA ARQUIVAMENTO 
,44 DeNÀbAS Cout.656e.5 

AndrMarCOfl 
Supervisor de Equipe -SGP12 

RF. 11.264 

Segue .(m) Juntado(s), nesta data., 
documelte(s) ruhricedo(s) s t 
n -

;kz& 1 o frilb 	, intormzi. 
seb n.°  

h 



Requisitado em 24/02/1997 
Arquivado novamente em 12M 
Com 32 fls. 	 // 

// O Funcionário 

/2016 

Rd'ne ves Barreto 
RF 11069 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como faa n° 32 
do processo 01-58 de 1996 12/01/2016 

R é 	nçálves Barreto 
RF 11069 
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